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Sala das Sessões. 

Fc.).fha 	 prac. 

"s. Pnajtrníazilw 
t 

Câmara Municipal de São Paulo 

Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

PROJETO DE LEI N°_ 01-PL 
01-027V2005 

"Proíbe a exploração direta ou indireta, a 

qualquer título, do estacionamento de 

veículos em vias e logradouros públicos, 

do Município de São Paulo" 

A CÂMARA MUNCIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Ri 
IS. 

Lr. 	gratuito ou oneroso, decorrentes de estacionamento de veículos nas vias e, logradouros 
Lr: 	públicos do Município de São Paulo. 

Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo, se estende especialmente ao 
sistema disposto pelo Decreto n° 11.661 de 30 de dezembro de 1974 e suas respectivas 
alterações. 

Art. 2° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se 

r.$) 

jekt.1 

111/ 	Art. 3°— Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Decreto n° 11.661/74, o Decreto n° 22.230/86 e o Decreto n° 
29.908/91 

o N. 

Art. 1° - Fica extinta toda e qualquer exploração, direta ou indireta a titulo precário, 

necessário. 

A rselinoi  a o 
Vere4lor 
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RF. 100.406 

Câmara Municipal de São Paulo 

Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de projeto de lei de relevante interesse público que visa atender 
reivindicações da população do Município de São Paulo. 

A extinção do Decreto n° 11.661/74 e suas alterações posteriores vem de encontro 
com antigo anseio da população paulistana, que deixou de ter nas vias publicas e 
logradouros desta Municipalidade, espaços para dispor seus veículos, sob a teoria da 
democratização de vagas. 

Para dirimir tal impasse e acolher o desejo da população desta Municipalidade conto 
com a compreensão dos Nobres Pares na aprovação do presente Projeto de Lei 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	 de 20 	 02/ (?? /0S—  	(a) 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Sobre o assunto consta: 

PL 249/02, 304/99, 431/97 
LEI 12.523/97 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo 

SGP-22 

À Com. de Constituição e Justiça 

1 

ANGELA BO 'IN ANDREONI 
Subsecreitinj Apoio Legislativo 

aGP-2 

of 

c3 
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. 11.120 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

• 

mpl0272-05Enc 

FT2Wwjm"""""rà 

16- PAR 
16-1139/2005 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO 
PROJETO DE LEI N° 0272/05. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que visa 
proibir qualquer espécie de exploração, direta ou indireta, a título precário, 

410 

	

	gratuito ou oneroso de estacionamentos de veículos nas vias e logradouros 
públicos do Município de São Paulo. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada nos artigos 13, inciso 
I, e 37, caput, ambos da lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Deve ser salientado ainda que a proibição de exploração de estacionamento em 
vias e logradouros públicos encontra-se, ainda, em consonância com a 
natureza dos referidos bens públicos. 

Com efeito, trata-se, no caso, de bens de uso comum do povo, de forma que 
qualquer um deve ter assegurada sua prerrogativa de fazer uso dos referidos 
bens, de acordo com sua natureza e destinação, sem que para isso tenha que 
arcar com qualquer espécie de tarifa ou preço público. 

Assim, so 

matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, 
votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 

a forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo se houver 
O (um décimo) dos membros deste Legislativo. 

s pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE. 237Ô7295-' 

Por se tr 
é di ensada 

manentes, 
recurso de 1/ 

17- RELCOM 
17- 1695/2005 

1 
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eleg. 11:120 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

• 

• 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0272/05 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, 
que visa proibir qualquer espécie de exploração, direta ou indireta, a 
título precário, gratuito ou oneroso de estacionamentos de veículos nas 
vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Trata-se, pois, do estabelecimento do modo de utilização de bens de 
uso comum do povo (vias e logradouros públicos), que por se 
vincularem ao acervo de bens municipais, são administrados pelo Chefe 
do Executivo, consoante preceitua o art. 111, da Lei Orgânica do 
Município. O referido preceptivo legal é vazado nos seguintes termos: 

"Art. 111. Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal 
quanto àqueles utilizados em seus serviços." 

O poder de administrar confere ao seu titular a prerrogativa de 
estabelecer a forma e o modo de utilização da coisa, segundo os fins a 
que se destina, sem a interferência de terceiros, a quem não foi 
conferido tal poder de gestão. 

Desta forma, não cabe a este Legislativo interferir em atividade de 
competência exclusiva do Executivo, determinando se as vias ou 
logradouros públicos poderão ou não ser explorados para 
estacionamento. Há, na espécie, violação da esfera de atuação 
reservada ao Executivo pela Lei Orgânica do Município. 

Importaxessaltar que a Lei Municipal n° 12.614, de 04/05/1998, análoga 
à presente propositura, a qual igualmente dispunha sobre 
estacionamento de veículos em vias públicas dispensando motoristas 
de táxi do uso de cartões de zona azul por até 30 (trinta) minutos, foi 
considerada inconstitucional pelo E. Tribunal de Justiça do Estado, 
tendo o Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade, em seu voto, 
asseverado que: 

p10272-05Estac. 	 1 

17- RELCOM 
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pela ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE. 

missão de Const tuição e Justiça,21/(77 
.) 

1 Voto do Desembargador 	iz Tâmbara, 
Adin. n °  059.206.0/7. 
p10272-05Estac. 

to no julgamehto a 

2 

  

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

"Conclui-se que a zona azul destina-se a regulamentar o 
estacionamento em vias públicas, bens de uso comum do 
povo, que não pertencem aos entes políticos, mas são por 
eles geridos. O Município determina em quais locais em que 
permite o estacionamento, limitado tanto pela cobrança 
como pelo prazo possível, o que faz com que haja uma 
rotatividade de vagas — possibilitando o uso de todos e 
reduz sua procura (ao efetuar uma cobrança, apenas para 
determinados locais). 
Evidentemente, tanto o valor dessa cobrança como a 
determinação dos locais em que será instituída a zona azul 
são matérias tipicamente de bens públicos; a lei a seu 
respeito, portanto, é de iniciativa privativa do Prefeito 
Municipal. E, sendo objeto da lei impugnada exatamente a 
isenção, ainda que parcial, dessa cobrança, patente a 
invasão de competência do Executivo." 1  

Ante todo o exposto, a propositura viola o art. 111 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, bem como o art. 2° da Constituição Federal, o 
art. 50  da Constituição Estadual e o art. 6° da Lei Orgânica do Município 
que estabelecem o princípio da independência e harmonia entre os 
Poderes do Estado. 
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Ao Nobre Vereador I A Nobre Vereadora 
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Obs. o prazo para manifestação é de 8 dias , nos termos do § 3°• artigo 63, do R.I 
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E!:líne 	Ives Gavioti 

X, 

 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO gi 11/4 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Be que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 
Projeto de Lei nq 272/05, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que proíbe a exploração direta e 
indireta, a qualquer título, do estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo. 

Em síntese, o citado projeto de lei extingue toda e qualquer exploração direta ou indireta 
a título precário, gratuito ou oneroso decorrente de estacionamentos de veículos em logradouros 
públicos do Município, implicando assim, na eliminação de vagas rotativas, que, a critério do 
Poder Público Municipal, estão localizadas, em sua maioria, nas áreas de maior demanda por 
estacionamento. 

A aprovação do projeto de lei trará consequências especialmente em duas esferas 
distintas da competência municipal: a gestão de trânsito de veículos e indiretamente, em materia 
afeta ao uso e ocupação do solo. Neste último aspecto, relativo ao mérito desta Comissão, a 
legislação urbanística estabelece parâmetros para o atendimento do número de vagas no interior 
do lote e ainda, em vários locais da cidade, concede incentivos para a construção de edifícios 
garagens. É previsível portanto, que a proibição de exploração de vagas rotativas de 
estacionamento nas ruas causará maior demanda por vagas no interior dos lotes e por 
conseguinte, impacto na legislação que rege a matéria. 

A manifestação do Executivo a respeito do conteúdo do projeto de lei e de suas 
implicações para a cidade, em especial modo, a manifestação da Secretaria Municipal de 
Transporte e da Secretaria Municipal de Planejamento, contribuirão para seguro pronunciamento 
desta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente acerca da propositura. 

Saliento por fim, a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste 
pedido, assim como do próprio Projeto de Lei em apreço, acompanhado de sua justificativa. 

Presidente da Comissão de Polít a Urbana 
Metropolitana e de Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 do 
inciso VIII do Regimento Interno 

Vereadàr RobertàrrípoIi 

Presidente da-Câmara Municipal de São Paulo 
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RO TO TRIPOLI 
P sidente 

Folha ng  

F 	!sso n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE MO A 

São Paulo, 29 de agosto de 2006. 

25- OF-SGP15 
25- 0197/2006 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento 
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 272/05 de 
autoria do vereador Arselino Tatto que proíbe a exploração direta ou indireta, 
a qualquer título, do estacionamento de veículos em vias e logradouros 
públicos do Município de são Paulo, solicitando-lhe que nos envie subsídios 
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 272/2005 e do despacho da comissão 
solicitante à fls. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

SGP-1 5/egg 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

O/', "°.... -'.1C0  

  

    

São Paulo, 17 de outubro de 2006. 

Recebi ofício SGP-15 n° 197/06 de 

29/08/2006, solicitando informações acerca do PL 272/05 que proíbe a 
exploração direta ou indireta, a qualquer titulo, do estacionamento de veículos 

em vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Anexas fotocópias do PI 272/05 e do despacho da Comissão solicitante 
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Gonçalves Gavicii 
Secretária de Comissão 

RE -100465 
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,wereta cio t_41e~icí 

GABINETE DO PREFEITO 
	 São Paulo, 02 (io de cifLácc,u-d-wt-e- 	2006 

STELA GOLDENSTEIN 
Respondendo pelo cargo de 

Secretário do Governo Municipal 

Gi
e
t-cio J. .7. c,t. n 9  
f.: Of. SGP-15 n°0197/2006 

Processo n° 2006-0.279.658-6 

15- DOCREC 
15- 2118/2006 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento acv.1 

pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio._ 

Ambiente, encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações dos órgãosl 
.5 

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 272/05, de autoria do 

Vereador Arselino Tatto, que proíbe a exploração direta ou indiretà, a qualquerR: 

título, do estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos do Município' 

de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ROBERTO TRIPOLI 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ /cafo 
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Subsecret9h4de Apeie lasodatiçoo 
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i câpiA 	
.02i'L - 

Companhia -déÉngenheria de Tráfego 

 

A Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio do Departameiikrdé sDp 

do Sistema Viário- DSV e da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, no uso 

de suas atribuições legais, fundamentadas no Código de Trânsito Brasileiro l , tem a 

difícil e complexa tarefa de intervir no sistema viário da cidade de São Paulo. 
• 

Com uma frota cadastrada no Município de quase 6 milhões de veículos e 

recebendo significativo reforço dos veículos da região metropolitana e, ainda, dos 

fluxos de passagem de todo o país, a ordenação do estacionamento é uma das 

• tarefas mais relevantes de atuação do órgão de trânsito, estando diretamente 

relacionada ao desenvolvimento da atividade econômica da Cidade, em especial nas 

atividades de comércio e serviços. 

As interferências em um espaço cada vez mais escasso causam sérios 

problemas ao sistema viário como um todo, onde se caracteriza o uso concentrado 

do transporte individual gerando problemas diários na fluidez. 

No severo processo de verticalização que se apresenta em uma metrópole 

como São Paulo, associado às características peculiares das áreas comerciais, o 

desequilíbrio entre a oferta e a procura de vagas para se estacionar causa 

significativos transtornos ao trânsito da cidade. 

O sistema de estacionamento rotativo de São Paulo — a Zona Azul — foi criado 

em janeiro de 1975 exatamente com o objetivo de promover a rotatividade de vagas 

de estacionamento existentes, racionalizando a ocupação e democratizando o uso 

do solo em áreas predominantemente comerciais. Inicialmente concentrado no 

Código de Trânsito Brasileiro: 

"Artigo 24-"compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 	 .11 

Inciso li — planejar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres, etc 
Inciso III implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e equipamentos de controle viário 

Inciso VI — executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações 
de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de 
Trânsito 

InceisooK — implantar, manter e operet:o sistema de estacionamento rotativo pago nas vias públicas;" 

rémha n° 	 de 
Comentários sobre o Projeto de Lei n° 027212005 

- --sso n igtO 
es 

44 ...‘ 

..i:tua Barão de ltapetininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 
Fone PABX: 3120.9999 
www.cetsp.com.br  
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CÓPIA 
• CE, 1931-3 

Companhia de EngenhariadeTráfe 
5 	 4. 

Alrei',  
Centro de São Paulo, atingiu logo em seu início o númer t'Cre;:46 100 

regulamentadas e não parou de crescer. O apelo dos sub centros regionais 

demandou implantações sucessivas a partir de 1976, atingindo regiões como 

Santana, Lapa, Santo Amaro, Mooca, dentre outras, até chegar nas 31.549 vagas 

atuais. Nesse período ocorreu também a expansão relativa a Carga e Descarga 

(decreto 29.908 de 15 de julho de 1991) proporcionando, aos veículos de carga, o 

descarregamento de mercadorias sem a necessidade de disputa de espaço com os 

automóveis de passeio, e ao comerciante, a certeza de menos problemas quando da 

chegada do veículo de seu transportador. 

Nesse contexto, as implantações de Zona Azul são precedidas de pesquisas 

de opinião, pesquisa do uso do solo demonstrando a existência de atividades 

diversificadas, tais como, escritórios, consultórios médicos, comércio em geral e 

ainda de levantamentos, em que são apurados veículos estacionados de forma 

irregular (fila dupla, guia rebaixada, local proibido) e em longa permanência. Em 

recentes estudos de viabilidade constatamos em nossas pesquisas de aceitação, 

índices como, 66% para a região da Pompéia (Av. Alfonso Bovero, Rua Cotoxó e 

imediações) e 61% para região do Jabaquara (Av. Fagundes Filho e imediações). 

A implantação da Zona Azul tem como efeito direto potencializar o espaço 

público existente, permitindo que cada uma das vagas seja disponibilizado para o 

maior número possível de usuários. Esse fato ocorre claramente em áreas como 

• José Paulino, 25 de Março, Pinheiros e Mercado Municipal, onde a rotatividade •/-C 

atinge até dez veículos por vaga por dia, em locais onde, muitas vezes, um único 

veículo permanecia estacionado ao longo de todo o dia. Além disso, o sistema de 

Zona Azul atende pontualmente demandas específicas tais como, áreas exclusivas 

para carga e descarga e para estacionamento de pessoas portadoras de deficiência 

e mobilidade reduzida. Por mês são atendidos mais de 2.milhões de usuários/mês 

no sistema. 

O estacionamento rotativo pago é utilizado em todas as cidades importantes] 

do mundo, muitas delas abrangendo intervalos de horário- bem acima do( 

estabelecido em São Paulo. Cidades como Nova Iorque, São Francisco, Paris, 

Amsterdã, Berlim, Viena, dentre outras, possuem estacionamento rotativo pago 
Moei A-001 

Rua Barão de Itapetininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 
Fone PABX: 3120.9999 	 2 
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)02 

Companhia dá En na de Tráfego C.1.-Er 

desde a década de 50, apesar de serem atendidas por extensa redillea de -gjâgens- r  

subterrâneas e de transporte coletivo, principalmente sobre trilhos PEr::: n4v4.°e-lv s 5V toli 

Reg. 
O problema do estacionamento nas grandes cidades é g tarai -Telt% dos 

aqueles que moram, estudam ou trabalham em áreas adensadas. Eliminar os 

estacionamentos rotativos pagos seria incentivar o estacionamento em longa 

permanência, fazendo com que os veículos não consigam vagas para estacionar, 

gerando nessa procura retardamento para o trânsito e conseqüentemente filas e 

congestionamentos. O comércio seria extremamente prejudicado, com queda de 

vendas e fuga do turismo de compras, que atendem significativa receita para a 

cidade, podendo resultar na sua eliminação e migração para outras "praças". 

Outro efeito previsível, é o congestionamento em áreas próximas aos 

equipamentos públicos e hospitalares, onde a ausência de vagas para 

estacionamento pode causar diversos transtornos. 

No Brasil, além das grandes cidades, a Zona Azul é utilizada em inúmeras 

cidades de pequeno, médio e grande portes, que enxergam na ordenação do 

espaço viário uma ação fundamental para o conforto de seus munícipes. 

Quanto à argumentação citada na justificativa da proposição em tela, em "que 

a municipalidade deixou de ter espaços para seus veículos estacionarem", a 
„ 

rotatividade imposta pela Zona Azul visa exatamente atender essa demanda. De 

outro modo, o estacionamento em longa permanência limita drasticamente a oferta? 

de vagas e a disponibilidade ao usuário. 

Conforme mencionado, as vagas de Zona Azul estão localizadas em áreas 

adensadas da cidade com características amplamente comerciaiS'e de geração de 

negócios, caracterizando-se, portanto, o estacionamento continuado e em curta 

permanência. 

Grande parte de suas implantações vem, em elevado número, do desejo da 

população, materializado por solicitações do Legislativo, das Subprefeituras, das 

Associações Comerciais, das Associações de Bairro etc. 

Os estacionamentos privados, usualmente, priorizam a longa permanência e 

preços elevados. Outro fato relevante é a abrangência da Zona Azul no Município de 
Mod. A-001 

Rua Barão de itapetininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP • 
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• 

Cd/FNIkaialg engenharia de Tráfego tJEii 
São Paulo: Suas vagas ocupam cerca de 2.300 faces de quadra. Considerando que 

cada face de quadra possui cerca de 100 metros, podemos estimar sua extensão em 

230 km lineares regulamentados, como a cidade possui 15.000 km de vias, a Zona 

Azul, portanto, representa menos de 1% (um por cento) do sistema viário. 

Conclusão 	 L. 	C` 	tv GavkA 

Firá""Prjr 

• Rpt,  

Prece-,e0 n 1(9- oN 

Em face do exposto, ficam evidentes os prejuízos à população n'p 	na 

decorrentes da eventual extinção do sistema de estacionamento rotativo - 

Zona Azul, que contribui diretamente para o gerenciamento da 

democratização do espaço viário. A gestão da Zona Azul na Cidade de São 

Paulo atua fundamentalmente na melhoria do sistema viário, evidenciado naj 

priorização da operação sobre a arrecadação, uma vez que o último reajuste 

de tarifa da Zona Azul ocorreu em maio de 2001 e o penúltimo em maio de 

1997, ressaltamos, porém, que tal receita é significativa no suprimento de 

recursos destinados à operação e fiscalização do sistema, sendo considerada 

receita integrante e complementar do orçamento da CET. Enfatizamos que 

toda receita auferida é aplicada integralmente para manutenção dos custos do 

sistema de estacionamento rotativo Zona Azul, tais como, mão de obra, 

logística, insumos, infra-estrutura, etc. 

C 	endia 

Gerente de Estacionamento 

GES 

27/10/06 
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PRISCILA APARECIDA MURIA 
Reg. 16639-1 
Esta93árie 	' 

33/.1o/ 

ADAUT 
Diretor d 
RVM/P 

TINEZ FILHO 
ções 

Companhia de Engenharia de Tráfego 

Papel para informa ção rubricado como folha n° 124 	do 

42. 12, ZOD - O. âA-9 .Gs% -G gck, 	/30 10g - 

AO 
DSV-GAB 

Em devolução, com o parecer da GES, às fls. 10, 11, 12 e 13. 

DO., 30/10/2006. 

•• • 

• 
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GÓPIP: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV 

DSV.G. 
Sra. Diretora 5:1:cates45"çc'so 

Poia,es‘z. 

Elaine 	ive 	

do— 

Reg. 	.a  

 

REF.: Memorando n° 241/06-ATL-III 
Ass.: Projeto de Lei no 272/05 de autoria do Legislativo, que proíbe a exploração direta ou 
indireta, a qualquer título, do estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos, do 
Município de São Paulo. 

1- A Assessoria Técnico - Legislativa da Secretaria do Governo 
Municipal solicita análise e manifestação sobre o Projeto de Lei n° 272/05, que proíbe a 
exploração direta ou indireta, a qualquer título, do estacionamento de veículos em vias e 
logradouros públicos, do Município de São Paulo. 

2-O Presidente da Comissão de Política Urbana Metropolitana e 
de Meio Ambiente sugeriu prévia análise desta Secretaria a respeito do conteúdo do projeto 
e de suas implicações para a cidade, concluindo ser previsível "que a proibição de exploração 
de vagas rotativas de estacionamento nas ruas causará maior demanda por vagas no 
interior dos lotes e por conseguinte, impacto na legislação que rege a matéria." 

3- O artigo 10  do projeto dispõe que 'fica extinta toda e 
qualquer exploração, direta ou indireta a título precário, gratuito ou oneroso, decorrentes de 
estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo."0 
parágrafo único do mesmo artigo determina que, o disposto no "caput" se estende 
especialmente ao sistema disposto no Decreto no 11.661, de 30 de dezembro de 1974 e 
suas respectivas alterações. 

Saliente-se que o Decreto no 11.661, de 30 de dezémbro de 
1974, dispõe sobre permissão de exploração de estacionamento em vias e logradouros 
públicos do Município, e dá outras providências. 

• 

4 - Inicialmente cabe observar que o texto incorre em vício de 
iniciativa, pois, versa sobre organização administrativa, serviço público e matéria 
orçamentária, que nos termos do art.37, §2° da Lei Orgânica do Município, são de iniciativa 
privativa do Prefeito, configurando ofensa ao disposto no art. 2° da Constituição Federal e 
art.6° da Lei Maior Local. 

5 - A utilização das vias públicas, bens de uso comum do povo, 
insere-se na competência privativa do Chefe do Executivo conforme também dispõe o art.70, 
inc.VI, da Lei Orgânica do Município. 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
2/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21
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RWL, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPpRTES 	-11:---"----"---- 
: Departamento de Operação do Sistema Viárij,-DSV proceun noc, 7 ..7 o ssout.  

g Elaine G.^- )39
'5A9'3"5:--eida Reg.  le0. 

6- Portanto, é incabível que o Legislativo °kin',  e o Executivo a 
realizar medidas concretas e específicas, de sua competência privativa, como as do Projeto 
de Lei em tela, sob pena de ofensa ao princípio da independência entre os Poderes do 
Estado. 

7- Por seu turno, a Constituição Federal, art.22, incia, atribui 
competência privativa à União para legislar sobre trânsito e transporte, competindo ao 
Município, no âmbito do interesse local exercer sua competência legislativa suplementar, por 
força do disposto em seu art. 30, incs. 1 e II. 

8- Com efeito, o Código de Trânsito Brasiteiro-CTB, Lei n.9.503, 
de 23 de setembro de 1997, no seu art. 24, confere aos Órgãos ou entidades executivas de 
trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, regulamentar e 
operar o trânsito de veículos (inciso II), bem como, executar a fiscalização de trânsito, 
autuar e aplicar as medidas administrativas, de advertência por escrito (art. 256, I e 267, §§ 
10  e 20) e de multas cabíveis por infrações de circulação, estacionamento e parada nele 
previstas (Inciso VI e VII). O CTB confere ainda, ao órgão de trânsito municipal, a -  / 
competência para implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas 
vias (artigo 24, inciso X). 

Assim, a matéria está regulamentada por quem de direito, 
sendo, ademais de inconstitucional, de todo ilegítimo e inócuo o projeto de lei, 
principalmente, por desrespeitar as regras nacionais em vigor que fixam a competência 
atribuída aos órgãos ou entidades executivas de trânsito dos municípios (artigo 24), 
afrontando o princípio basilar da autonomia e harmonia dos poderes. 

9- O Projeto de Lei, portanto, ao proibir a exploração do 
estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos, contraria os dispositivos do CTB 
citados e interfere na consecução dos objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito de 
segurança, fluidez no trânsito e padronização de critérios técnicos, previstos no art.6° do 
CTB. 

10- Portanto, a proposta de retirada da utilização da 
rotatividade paga prevista no Lit3, acaba por impedir que o órgão de trânsito utilize -se de 
um instrumento para atingir os objetivos básicos do sistema. 

11- Por todo o exposto, encaminho o presente sugerindo que 
seja o Projeto de Lei n.o 272/05 vetado pelo Senhor Prefeito. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 30/e outubro de 2006. 

Ana Paula ueira dos Santos 
Assistênci urídica- DSV 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV 

Folha de Informação 'no."::: . I. . 

LL.  ; 

P 1 
PREREITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
'312 ti,,M§PC2i7.5 

• 

Do processo No 2006-0.279.658-6 EM  
BeflatO t. 

 

litestst. Gest. 
Ref.: Memorando 241/06-ATL III  
Ass.: PL 272/05 — Proíbe a exploração direta ou indireta, a qualquer título, 

do estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos, do 
Município de São Paulo. 

Int.: Câmara Municipal de São Paulo. 

SMT-Ai 
Sra. Assessora Chefe 

Com o parecer do DSV-A3 e da Gerência de Estacionamento - GES, da Companhia de 

Engenharia de Tráfego - CET, que acolhemos, destacando que o sistema de 

estacionamento rotativo (Zona Azul) atende um número bem maior de pessoas com um 

rrieStnõ número de Vagas rias vias públicas. 

Anteriormente à implantação da Zona Azul nos locais considerados pólos geradores de 

tráfego, as vagas existentes eram normalmente ocupadas o dia todo pelos 

comerciantes, funcionários e moradores da região, em prejuízo da maioria da população 

usuária. 

• 	Ressaltamos que o preço cobrado pela utilização da Zona Azul não se enquadra no 

conceito de exploração comercial, pois se destina unicamente a ressarcir gastos 

operacionais, logísticos, etc. 

Face ao exposto e considerando, em especial, o vício de iniciativa, propomos o veto total 

ao projeto de lei, em questão. 	
•• • 

07 de±iiLo de 2006. 

VERA CERQUEIRA ALVES BARBOSA GALVA0 BUENO 
Diretora 

Departamento de Operação dd Sistérila Viário - DSV 
B 	'P  

CÓD. 65 20 15.000 

SMT ÃJ 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
2/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



‘çà  4, Na 

rMoGobOcico 

'3'afre. 

São Paulo, 09 

PREFEffuDA DA aDADE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

SÃO PAULO Gabinete do Secretário 

ic 5_5 p rA".1  

Folha n 	 do 

Processo n°  
Elajne Ge eiv Gavioli }1222:2,0' 

Folha de Informação no 18 

Do Processo n.o 2006-0.279.658-6, 	em 9/11/06 (A) 	 

SMT-AJ 

ANAGAp  ..R âF  Tel 41: 20  A 

Assunto: Pedido de subsídios referente ao Proj. de Lei n.o 272/05, de autoria do 
vereador Arselino Tatto, que proíbe a exploração direta ou indireta, a qualquer título, 
do estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos do Município de São 
Paulo. 

• Inf. n.o 2855/06 

SGM/ATL 
Sra. Assessora Chefe 
Dra. June Alberici de Mello 

Devolvemos o presente a V.Sa., com o posicionamento, que acolhemos, da Gerência 
de Estacionamento — GES, da Companhia de Engenharia de Tráfego. — CET, e do 
Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV, pela aposição de veto total ao 
projeto de lei epigrafado. 

O Sistema de Estacionamento Rotativo Pago — conhecido como "Zona Azul" 	tem 
por objetivo a melhoria da circulação, na medida que propicia a rotatividade  dos 
veículos e multiplica oportunidades de estacionamento em áreas de comércio e 
serviços, democratizando o uso do espaço público. 

• A demarcação de vagas leva em consideração o uso do solo, a fluidez do tráfego, a !, 
capacidade da via, a disponibilidade de áreas e a demanda de estacionamento. 

Restam, pois, inalcançáveis as razões que fundamentaram a iniciativa ora em análise, 
uma vez que a implantação do referido sistema promove a melhoria da qualidade de 
vida na cidade. 

Por todo o exposto, forçoso é concluir que o Projeto de Lei em questão não reúne os 
requisitos necessários para prosperar, motivo pelo qual propomos seu Veto integral e, 
se rejeitado, a interposição imediata de Ação Direta de Inconstitucionali 

Interessado: SGM-ATL III 
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Folha n do 
ognermaimmikee. 

AO PAULO 
Processo no Ye) O S.' 

or1 • • ^ 

Folha de informação n °  ogi  

Do Processo no 2006-0.279.658-6 	em  00/kt/  

 

(a) 

SeAPLA.  / DEUS° 

p. Nog. Pautino an 

 

AUTOS 	: Processo no 2006-0.279.658-6 
INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL — ATL 
ASSUNTO 	: Projeto de Lei n° 272/05 — Vereador Arselino Tatto 

INFORMAÇÃO N°  1364/2006/SEMPLA/DEUSO 

DEUSO  
Sra. Diretora 

A pedido da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, SGM/ATL 
solicita manifestação desta Pasta a respeito do Projeto de Lei n° 272/05, que propõe 
proibir a exploração direta ou indireta, a qualquer título, do estaCionamento de 
veículos em vias e logradouros públicos do município de São Paulo. 

Justifica, o proponente, que a extinção do Decreto n° 11.661/74 — que dispõe sobre 
permissão de exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos — vem ao 
encontro de "antigo anseio da população paulistana, que deixou de ter nas vias 
públicas e logradouros desta Municipalidade, espaços para dispor seus veículos, sob a 
teoria da democratização de vagas". 

Entretanto, o sistema de estacionamento rotativo de São Paulo — Zona Azul, como bem 
explicitado por SMT-CET, foi criado em janeiro de 1975 com o objetivo de racionalizar 
a ocupação e democratizar o uso de vagas de estacionamento existentes em áreas 
predominantemente comerciais e de serviços, que se caracterizam pela demanda por 
estacionamento continuado e em curta permanência. A rotatividade visa atender essa 
demanda. O estacionamento em longa permanência, propiciado pelo Projeto de Lei n° 
272/05, limita drasticamente a oferta de vagas e a disponibilidade ao usuário. 

A demarcação de vagas, conforme SMT, leva em consideração o uso do solo, a fluidez 
do tráfego, a capacidade da via, a disponibilidade de áreas e a demanda por 
estacionamento. 

A constante ampliação do número de veículos que trafegam no município e a 
consolidação e adensamento de pólos comerciais e de serviços geram, cada vez mais, 
a necessidade de vagas para estacionamento. A aprovação do projeto de lei resultará, 
inequivocamente, maior demanda por vagas no interior dos lotes, as quais atualmente 

113642006 
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~mut coaDa 

SÃO PAULO 

Folha de inform a 
f 

Do Processo no 2006-0.279.658-6 	em g_ JAM594  (a) 	g. Nüroo 

LA DEUS°  
já são exigidas, para diversos grupos de atividade, na proporçãoWma vaga a cada 
35,00 m 2  de área construída computável (Lei n° 13.885/04). 

Além dos evidentes prejuízos à população, decorrentes da eventual extinção do 
sistema de estacionamento rotativo, há que se lembrar ainda que o Código de Trânsito 
Brasileirà — CTB confere, ao órgão de trânsito municipal, a competência para 

411 	implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago, nas vias 
públicas. Como bem observou SMT/DSV/A.J., "a matéria está regulamentada por quem 
de direito, sendo, ademais de inconstitucional, de todo ilegítimo e inócuo o projeto de 
lei, principalmente por desrespeitar as regras nacionais em vigor. que fixam a 
competência atribuída aos órgãos ou entidades executivas de trânsito dos municípios 
(attigo 24), afrontando o princípio basilar da autonomia e harmonias dos poderes". 

Diante do exposto caberia, s.m.j., propor veto total ao Projeto de Lei n° 272/05. 

São Paulo, 06/12/2006 

ELENA LANIA DE ARAUJO 
SEMPLA/DEUSO 

HLA/fga. 	
..0 

••• 

113642006 
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PREMIVRADACOADEDE 

SÃO PAULO Processo n° PID 
Elaine G 	

violi Rec. 106:"Xtb 

Folha de informação n °  

Do Processo n° 2006-0.279.658-6 em 06/12/06 
J im  

(a) 	 Abri R 	Luz 
SOMA 1 DEUSO 

AUTOS 
INTERESSADO 

ASSUNTO 

: Processo n° 2006-0.279.658-6 
: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL - ATL 

: Ref. Ao Projeto de Lei n °  272/05, de autoria do 
Vereador Arselino Tatto, que proíbe a exploração 
Ou indireta, a qualquer titulo, do 
Estacionamento de veículo em vias e logradouros 
públicos, do Município de São Paulo. Subsídios. 

INFORMAÇÃO/ SEMPLA . DEMO. G1418/06 

SEMPLA.G 
Sr. Chefe de Gabinete, 

Encaminhamos manifestação deste Departamento, 
para as providências cabíveis. 

São Paulo, 	/ 12 / 

NÁDIA MARZOLA 
Departamento Técnico do 

Uso do Solo 	 ..• 
Diretora Substituta 
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Foiba n° 

Folha de informação no 	 

íElirin:Cor - ,17? 
PI', 	so n° 

X Reg. 
;A PACIDADIDI 

PAULO 

CÓPIA 

Do Processo n° 2006-0.279.658-6 	 em 7/12/2006 

  

ar/ 
• ..*N"rP5  a Luz 
P DEUSO 

Man 
SE 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO 	: Ref. ao Projeto de Lei n° 272/05, de autoria do Vereador Arselino Tatto, 
• que proíbe a exploração direta ou indireta, a qualquer título, do 

estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos, do Município 
de São Paulo. Subsídios. 

Informação no 1529/2006/SEMPLIVOG 

SEMPLA - A3 
Senhor Assessor Chefe 

• 

Para exame e providências, observando-se o prazo estipulado. 

•• • 

1-1529/06 
/wstc. 
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INFORMAÇÃO N 2  720/2006/SEMPLA.AJ ef 

M 
SEMPLA .AJ 

1  

  

  

IMEntniZtA COACC 

AO PAULO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
ASSESSORIA JURÍDICA 

   

Folha de Informação no c2, 

Em 	4r2.  o' 4  
INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - ATL 

MOUEL BERTOLASO RYSEr 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n 2  272/05- Proíbe a exp-igfá? 114/71Pci5i;Ungu 
giSOSS071  

indireta, a qualquer título, do estacionamento de veículos 

em vias e logradouros públicos, do Município de São Paulo 

Do Processo Administrativo n° 2006 -0.279.658 -6 

Sr. Dr. Procurador Chefe 

Trata-se de processo enviado por SGM/ATL solicitando 

pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n 2272/05, de autoria do 

Vereador Arselino Tatto que propõe a exploração direta ou indireta, a 

qualquer título, do estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos 

no Município de São Paulo. 

O processo foi inicialmente encaminhado à Secretaria Municipal 

de Transporte que, em bem fundamentado parecer de fls. 15/16 opinou pelo 

veto integral ao projeto de lei apresentado , por vício de iniciativa, de 

competência, bem como violação a expressa texto de lei federal. 

Encaminhado o processo a esta Pasta, diante das implicações da 

medida para a cidade, houve a manifestação do DEUSO (fls. 22/23) , também 

contrária ao projeto de lei em questão não só porque seu conteúdo não atende 

ao interesse público posto que prejudicaria a fluidez do tráfego, a capacidade 

da via e a disponibilidade de áreas, como também porque a matéria é de 

competência federal, a o sistema de estacionamento rotativo pago, nas vias 
••• 

públicas é permitido pelo Código de Trânsito Brasileiro. 
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Par"111014 AME:MAM EieZ 

O PAULO 

" 

SECRETARIA MUNICIPAL DE P~IEN'ç 
ASSESSORIA JURÍDiekcesgo no1Ó - 

EI-:4íne Ger 

Folha de Informação 

Em 	0 	6  

O presente projeto de lei, a despeito das impor2/nOlefé;51;782jr5sn 

o inspiraram, merece veto integral. 

Sob o aspecto formal o projeto de lei não poderá prosperar 

porque viciado em sua iniciativa. As ruas e seus passeios são bens de uso 

comum do povo, e a maneira como a Prefeitura Municipal condiciona sua 

utilização é matéria que versa sobre a organização administrativa do 

Município. A iniciativa de lei sobre o tema, pelo disposto no art. 37, § 2 2 , IV da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, é privativa do Ex.ecutivo. A situação 

sob análise, portanto, configura vício de iniciativa de propositura de projeto de  

lei. Tal desbordo da competência parlamentar fere, inclusive, o art. 5 2  da 

Constituição Bandeirante, que determina a separação dos poderes no âmbito 

da Administração Pública, aliás conforme já salientado pela Assessoria 

Jurídica do Departamento de Operação do Sistema Viário da Secretaria de 

Transportes às fls. 15/16. 

Ademais disso, o projeto de lei n 2  272/05 fere o disposto na 

Constituição Federal em seu artigo 22, inciso XI, que atribui competência 

privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte e, nesse ponto, 

saliente-se que o Código de Trânsito Brasileiro - CTB- Lei 9.503/97, em seu 

artigo 24, inciso X, confere ao órgão de trânsito municipal a competência para 

implantar, manter e operar o sistema de estacionamento rotativo pago nas 

vias públicas. 

Sob o aspecto material, ressaltamos a manifestação de 

SEMPLA/DEUSO às fls. 22. Com  efeito, diante do grande número de veículos 

que trafegam pela cidade a instituição do sistema de estacionamento rotativo 

atende melhor a demanda por vagas e melhor circulação da...cidade. 

Do Processo Administrativo n° 2006 -0.279.658 -6 
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	 ÓP I Aj 	  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
ASSESSORIA JURÍDICA O PAULO 

Do Processo Administrativo n°  2006-0.279.658-6 Folha de Informação no cZ 

MADALENA4 if 
	

ÇCARAT DA SILVNI$g. 
Proctía-  a do Município 

(B/SP n2  60.406 
SEMPLA. AJ 

• 

MARCOS G O BATISTELA 

Em 4 4TEA1- R.P. 647.792R:5.0 0  
Por todo o exposto, entendemos que o presents4surojtertiodiele\gff"' 

ser integralmente vetado, por inconstitucionalidade, por ferir à Lei Orgânica 

Municipal de São Paulo, bem como por contrariedade ao interesse público. 

São Paulo, 21 de dezembroAe., 20062 Fo2Wrr-j6 	- do 

..• 

SEMPLA G 

Sr. Chefe de Gabinete 

Nos termos das razões expostas, cujo teor endossamos, 

sugerimos encaminhar o presente à Assessoria Técnico -Legislativa da 

Secretaria do Governo, opinando pelo veto integral ao Projeto de Lei 

• 	n2272/05. 

2)/dezembro/2006 

Chefe da Assessoria Jurídica 

OAB/SP n 2  114.287 

SEMPLA.AJ 

••• 

••• 
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~MAU CA COAM IX 

AO PAULO 

	1 	C ó 1\ 	
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Folha de Informação no 

Em 	021   /  1 19-  ... .Q . ‘... 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - ATL ítAebEL BERTOLASO K • , 

ATA - LF. 647,7913.#0 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n-Q 272/05- Proíbe a explOPNS io"2=à8E0111.1L‘  

indireta , a qualquer título , do estacionamento de veículos 

em vias e logradouros públicos, do Município de São Paulo 

SEMPLA.G 

Senhor Secretário 

Encaminho a Vossa Excelência as manifestações 

fundamentadas das áreas técnicas desta Secretaria, contrárias ao presente 

projeto de lei, por inconstitucional sade, ilegalidade e contrariedade ao 

interesse público, em conformidade com zões retro aduzidas. 

.• • 

~COS.  SCARPI COSTA 

Chefe de Gabinete 

SEMPLA 

• 

4 

Do Processo Administrativo n° 2006-0.279.658 -6 
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PRe'fatA 05130M DR 

O PAULO 

, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
ASSESSORIA JURÍDICA 

Folha de Informação no 
(.11 

Em 	/.•wh.•ire/ 	 

	

'L 	
PilEIIç 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal — ATL 	- A.F. SOAM:00 
ifitaiuMa Main 

ASSUNTO: 

indireta, a qualquer título, do estacionamento de veículos 

em vias e logradouros públicos, do Município de São Paulo 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

Assessoria Técnico-Legislativa 

Senhora Assessora Técnica 

11~ 
-4 

tel 

Em atenção à solicitação de V.Sa., encaminhamos ag 

manifestações opinando pelo veto total ao Projeto de Lei n 2272/05. Ta 

posicionamento advém, nos termos das razões expostas pelos órgãos técnico4 

desta Pasta, do entendimento de que referido projeto é inadequado do pont4 

de vista do interesse público, além de ser considerado contrário a expressas ,- 

disposições da Constituição do Estado de São Paulo e Lei Orgânica Municipal. 

São Paulo, 09-,1 de dezembro/de 2006. 

Do Processo Administrativo n°  2006-0.279.658-6 

Projeto de Lei n 2  272/05 -  Proíbe a exploração direta ou 

MANUELITO PE MAGALHÃES JÚNIOR 

Secretário Muni pai de Planejamento Substituto 

SEMPLA 
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o c/ é) • 	NE.,60, 
Secretár 

AV IOU 

seewuseemr—nlasemr.aretneffieemxwe~c- 

REDI3TRiBWDO 
Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

/9C671114° 
P3r9 

- 

ErY 2 o? 

te 
Obs. o wirz.op 	1.rifestçã. é ele 8 dias, nos 
termos do § 3°. .r,rtigo 63. do R. 

"...317513311.1111.053'22107 
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Folha n 

proca-,  
Elaine 
Reg-1 

Vereador Chico Macena 
Relator 

/ I 
Vereador,Carlos Apolinário 

P esidente 

17- RELCOM 
17- 3039/2008 

16- PAR 
16- 0265/2008 

PARECER N2  
METROPOLITANA E MEIO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

PAULO 
DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2  272/05 

Trata-se de projeto de lei n° 272/05 de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que 
proíbe a exploração direta ou indireta, a qualquer título, do estacionamento de veículos em 
vias e logradouros públicos, do Município de São Paulo. 

O autor, em sua justificativa, esclarece que se trata de anseio da comunidade que 
deixou de dispor seus veículos em vias públicas, restaurando a teoria da democratização de 
vagas. 

A Comissão de Constituição e Justiça, no parecer n 2  1139/2005, manifestou-se pela 
legalidade e constitucionalidade da propositura, amparada nos arts. 13, I e 37, caput ambos 
da Lei Orgânica do Município. 

A propositura proíbe qualquer tipo de exploração de estacionamento de veículos em 
vias e logradouros públicos. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente não encontra óbices à 
propositura e manifesta-se favorável ao seu prosseguimento. 

111 	Sala da Comissão de Polític Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em O 9 /0 cdo •‘? 
M

at
ér

ia
 P

L 
27

2/
20

05
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



deferido na 	„ olog 

EDUARDO VASCOt 
RF " 
Se 

 

5 OLIVEIRA 
5 

rio 

obre Vereador / A Nobre Vereadore 

0,4:1 
Para rzsluter. 
Sala da r.f.:miss5n 	Tránsit.o. Tr;:r 	i4 .!i ' tr..t.de Econômica. 

Em: /0 47) .  

a 

Obs: o prgz 
t Irmo. , 

rr;:mi 
••• 

Pedido de vis'L .  s ao
o  
Vereador / à Vereadora 

Jóog-i 	 IP 

Segue 4j 	uritco________ ,nseta date 

Documento  5 	
e papel de informação 

RuhrHicado 	sob fha 

1 

	

. 	 o na 

	

!.. rans.puru.: 	 Econôrnics, 

'a/  O / 	 

hamar Alvtes de ,S:3u;;..9 Júnior 

SecíMário da comàaóes 
fln. 101.204 

.~...a.aa~....".4stoo. 	 • 

Recebido na Gornissf.:4J 	. 
Atividade Econêmic2., 

EM___40_i O 1_912' 
Rzwer.c.~...11./.0.5111.1300.4.11~.7.1.1..7,61.1011.......M1~1.11111~ 

Obs: o prazo p; -3 , í,.,1 	ve 	á 	2 dias, nos 
termos do § 4°, artigo 63 jo L 

VASCO_ r  
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Eduar 

Câmara Municipal de'S 

16- PAR 

PARECER N° 	16- 05411200€ 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURIMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 272/2005. 

AO PROJETO DE LEI 272/2005 - DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA 

De autoria do Vereador Arselino Tatto, o projeto em epígrafe visa proibir 
qualquer espécie de exploração, direta ou indireta, a título precário, 
gratuito ou oneroso de estacionamentos de veículos nas vias e logradouros 
públicos do Município de São Paulo. 

O projeto foi encaminhado, inicialmente, à Comissão de Constituição e 
Justiça, que através do parecer de fls. 04 concluiu pela legalidade e 
constitucionalidade. 

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, tendo o 
ilustre relator se posicionado favoravelmente ao projeto, com voto favorável 
da maioria dos integrantes da Comissão (fls. 29). 

A propositura foi recebida nesta Comissão de Trãnsito, Transporte e 
Atividade Econômica em 10/04/2008. 

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Vereador 
Ricardo Teixeira, vemo-nos compelidos a discordar das razões 
apresentadas. 
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Câmara Municipal de Sã 
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• tduarch 	onceilw Oliveira 

l  O°  
. 	
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,,,-.., , ..WWW771101,,,,,,,,,a ! 

Folha n 

• 

Entendemos que, quanto ao mérito, o Projeto atende ao interesse público, 
sendo medida reivindicada pela maioria da população do Município de São 
Paulo. 

Conforme ressaltado no Parecer de fls. 04, tratando-se de bem de uso 
comum do povo, qualquer pessoa deve ter assegurada sua prerrogativa de 
fazer uso dos referidos bens, de acordo com sua natureza e destinaçâo, 
sem ter que arcar com qualquer espécie de tarifa ou preço público. 

A solução para os problemas no sistema viário, deve se dar através da 
melhoria do transporte público, bem como, pela adoção de medidas que 
busquem obter a fluidez do trânsito. 

Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 272/2005. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 

JOGI HATO 
VEREADOR 
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Folha n 

¡ Prwesso ri°  
.,1Pcivardo °'í 	acenos Oliveira 
19, Reg. 

17 - RELCOM 
17- 5032/200 8  

CMAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

VOTO VENCIDO DOS VEREADORES RICARDO TEIXEIRA E LENICE LEMOS AO 
PROJETO DE LEI 272/2005. 

Objetiva o projeto de autoria do nobre Vereador Argelino Tatto (PT), 
extinguir toda e qualquer exploração, direta ou indireta a título precário, gratuito ou 
oneroso, decorrente de estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos 
do Município. 

Justifica o Autor que, mesmo existindo o Decreto no 11.661/74 (Zona 
Azul) e suas alterações posteriores, vem ao encontro de antigo anseio da população 

• 

	

	paulistana, que deixou de ter nas vias públicas e logradouros desta Municipalidade, 
espaços para dispor seus veículos, sob a teoria da democratização de vagas. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente solicitou 
ao Executivo informações sobre a matéria em pauta. 

As manifestações dos órgãos competentes da Prefeitura - 
Departamento do Sistema Viário — DSV, Companhia de Engenharia de Tráfego — 
CET, SEMPLA/DEUSO - foram contrárias posto que prejudicaria a -fluidez do tráfego, 
a capacidade da via e a disponibilida`de de áreâs; como também pOrque é matéria de 
competência federal. - 

Quanto ao mérito da matéria pertinente, a nossá Comissão, não se 
justifica o interesse público, pois abolindo_ a' exploração direta ou indireta, a qualquer 
título, do estacionamento de veículos em vias e logradouros púbicos haverá prejuízos 
ao sistema viário em geral, pois o não disciplinamentã do estacionamento propiciará 
desordenação de vagas para estacionar e conseqüentemente a -disponibilidade de 
áreas será menor. 

No aspecto financeiro a receita proveniente dos estacionamentos (Zona 
lir Azul) é usada pelo Município integralmente para manutenção dos custos do sistema 

de estacionamento rotativo Zona Azul, tais como, mão de obra, logística, insumos, 
infra-estrutura, que caso se extingua ficará prejudicado. 

Portanto, contrário é nosso parecer ao projeto apresentado. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade conômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 wm.camara.sp.gov.br  M
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Em 

termos 
Obs o prazo 

Vedor / À Nobre- Vere 

AI:Nista 
,srto 33 

d 

Douta CornisSãO de 	(VAII#011'  
Em_F-1 	/ 	- 

	

EDUARDO VASCO 	OS OLIVEIRA 

	

PF 1 	35 
ario 

----- 
l ■:nD O I‘,!A COMISSÃO DE. 
\FINAK, AS E ORÇAMENTO - 

I 4" - L,LYS":__L2Làs a h0 0  
------._.__------_____--- 

MÁRIO SÉRGIO HORTA 
RF- :101.086 
Secretário 

4nflii"MONIN111. 111.117.1.11•APPZIMIWIIIM.",. 

i À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

1 tern-io cic) w -0: .;,..::, 275 do Regimento interno. 

São Paulo, /32J / 0  / / 15227)  . 

Maria Tw.9za Af onso da Uva 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 

;3E- CRETARJA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISJÃ'à DE ARQUIVO GERAL 

431  
Proc. encerrado com 	 fls. 

Arquivado em  2 o 10  
O Func.° 	)411/117Ckhá  

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

RF. 1.1.234 

2.staxzínuiscrwanessrazunanonánaii~esr,--  

Segue-3;m) iunk;d:. -*), nti (la ta , 

:71,0Ctirrter);C: , `:,•; 

33-341  
0 	.23 10 

t...-esstassenceow,. 

0z:ciclo Ferreira 
s:stente pertr 

RF 101.075 
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Cusi 

/ / 	• 1/ r José A érico 
Líderi da Banca 1a do PT 

17 14,N.P. 2010 

• Mu no 	.do Pfocew 
...... . 7. ..... 	..... 	............... .. 

 

 

Câmara Municipal de 	Paulo 
p ecido Ferreira 

Assistente, Parlament:Ar 
Ri:  101.075 

16 iíJ REQUERIMENTO "D" N° 
' 

• 

• 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre 

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

ri 

13- RDS 
13- 00185/2010 
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110.00 242.01 218.02 334.03 

179.00 401.01 251.02 335.03 

180.00 643.01 257.02 336.03 

184.00 644.01 384.02 337.03 
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) Ferreira 
Padárnentar 

101.075 

CpaytARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
2). 	,  03 / ãoLo  	aGO 

do processo n° 	  de 20 	 (a) 

À SGP.33 - Sra. Supervisora, 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento 
retro para volta à tramitação. 

92 /o3/..4,o 

Angela Bbrdiri Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS n°13-0185/2010, segue o presente expediente, 

para a volta à tramitação. 

Atenciosamente 

Papel para informação, rubricado como folha n°  35  

03  

r na de Fr ça Silva 
Consultor Té nIco Legislativo — Bibliotecário 

Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33 

I À com. do ...E :,..,,‘.: ,..1.5,............... 

..... .. 2,9...4... ()A../ ....40 

ÂNc,-.12I,AEop,;_. , AITDREONI 
Secretaia dc A lo Legislativo 

P-2 
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"' 7 2ora „ , • „ 	— • . 	 • • 

deferico 

Pedido de vistas ao Vereador! Vereadora 

%#n 	/ 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Verstadora 

Pana relatar. 
'Sela da Comissão de Finanças e 
Em 	

c>7/ 

Pra sid ■inte 
Obs o prazo para manifestação é de dias, RU 
termos do § 3°. artigo 63 do R.1. 

f5"71;3—  
0 11 03,1 	1 

ZO •■D o• ( 

Obs: o prazo 
termos do § 4°, artig ,à 

dias, nos 

Rubricado sob folha ---- 

03 

- 	
NA COMISSÃO DE 

AÇAS E ORÇAMENTO 

à s  I (o h  co  

Segue 	
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Documento 	— 	P*Pold nfeetna9ã0  

André Marce.i 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 36 

do processo n.° 01-0272 de 2005 22/03/11 Andra MarM,41W--#1-254----SGP.15 
, 	„//1 

• 

RedIstribuldo ao nobre Vete ador___P_PM
____„..._ 

Peta Relatar, 
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■••■■•••••, 	 

Segue 	_juntado 	,nesta data 

Documento 	 e papel de in4or-naçao 

Rubricado  ---  sob bina 

Em 44 05 / lQit 

Leonardo Amaral Pedrazzoll 
RE: 11372 M
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48) 	Ver. Ant nio Carlos Rodrigues 	Ver. Antoni 
Presidente 	 Rela 

onato 	Ver. An .  a de Freitas 

Ver. C \s° Jatene E Ver. Francisco Chagas 

- 
31-  

;  
' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
16- PAR 
16- 00307/2011 	 SÃO PAULO 	Leonardo Amaral Pedrazzoll 

RF: 11372 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
O PROJETO DE LEI N 2 27212005 

• 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, objetiva 
extinguir a exploração, direta ou indireta, do sistema de estacionamento de veículos 
nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo, especialmente do sistema 
disposto pelo Decreto 11.661, de 30 de dezembro de 1974, e suas respectivas 
alterações — Sistema de Zona Azul —, revogando os Decretos 11.661/74, 22.230/86 e 
29.908/91. 

Consideramos que a propositura vem ao encontro do interesse público, eis que 
espaços públicos, de uso comum do povo, deixariam de ser passíveis de ocupação 
mediante pagamento, atendendo, efetivamente, a antigo anseio da população 
paulistana, que deixou de ter nas vias públicas desta Municipalidade espaços para 
dispor seus veículos, como bem assinala o nobre Autor na justificativa do projeto. 

Quanto à receita auferida pela Zona Azul, ressalte-se que esses recursos são 
utilizados, conforme informação da própria CET, para manter esse sistema. Ora, com 
sua extinção, a despesa também desaparece, não havendo, portanto, prejuízos à 
Municipalidade. 

Favorável ao projeto, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em --J-3  /051-J3 . 

Ve . Marco Aurélio Cunha 
	

Ver. Ricardo Teixei a 	Ver. Roberto Tripoli 

17- RELCOM 
17- 00317/2011 
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RECEF3)0 

17 --1A1 2011 

,;.■,111!lies 

Assistente arlementer 

—....-------......~.—................-...........---......„ 
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kssist4•nte Vil:kgsentar Vet :,  

01323  

Sra. Kathya, 
Juntar ao processo o Recurso n o  11 - 00011/2011. 
Em, 25.05.2011. 

JOSE C I TINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo 

Sr. Supervisor, 
Providenciado conforme solicitado por V.Sa. 
Em, 25.05.2011. 

911 
KATHYA REGINM4ORALES DE SOUZA 

Assistente Parlamentar 

at.UUE 	, juntado 	 e 1.8 GiltK 

documento 	 pf■ ,:....1 	tntorrnação 

rubricado -- sob foiha 

Er" 	oS 	/ 

enowee■À_ 	  
Kathya Regina raies do Sauzg4 

Maistento Parlamentar M
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Folha n° 	do Proceasji 
n°. 	de  wc2.5-'  1 

Kathya Roginats de Souza 11 
Assistente Pai-Lamente( 

11 - REC 
11- 00011/20 : 1  

RECURSO 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 
82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 272/05, que PROÍBE A 
EXPLORAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, A QUALQUER TÍTULO, DO 
ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, de autoria do Vereador Arselino Tatto, seja 
submetido á apreciação do Plenário. 
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